
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE SUMARÉ
FORO DE SUMARÉ
2ª VARA CÍVEL
Rua Antonio de Carvalho, n;º 170, ., Vila Santana - CEP 13170-901, Fone:
(19) 3873 2999, Sumare-SP - E-mail: sumare2cv@tjsp.jus.br
Horário de Atendimento ao Público: das 13h00min às17h00min

DECISÃO

Processo Digital nº: 1009720-44.2019.8.26.0604
Classe - Assunto Execução de Título Extrajudicial - Cobrança de Aluguéis - Sem despejo
Exequente: Aparecido Germano do Nascimento
Executado: Luiz Antonio de Oliveira Santa Fe do Sul Me e outros

Juiz(a) de Direito: Dr(a). Rafael Carmezim Camargo Neves

Vistos.
Defiro a penhora do imóvel descrito na matrícula nº. 32.352 do Cartório de

Registro de Imóveis de Santa Fé do Sul-SP, em nome de Neide Maria da Silva Oliveira e Luiz
Antonio de Oliveira. Considero aperfeiçoada a penhora, de pleno direito, com esta decisão,
servindo a presente, assinada digitalmente, como termo de constrição.

Fica nomeado o atual possuidor do bem como depositário, independentemente de
outra formalidade.

Providencie a serventia a averbação da penhora, nos termos dos arts. 233 a 236 das
NSCGJ, pelo sistema ARISP, se possível, cabendo ao patrono da parte exequente informar nos
autos o e-mail para envio do respectivo boleto bancário para pagamento, comprovando nos autos
em seguida.

Não sendo possível a penhora eletrônica, fica, desde já, determinada a expedição
de certidão de inteiro teor do ato, mediante o recolhimento das custas, cabendo à parte exequente
providenciar a averbação no respectivo ofício imobiliário.

Registre-se que a utilização do sistema on line não exime o interessado do
acompanhamento direto, perante o Registro de Imóveis, do desfecho da qualificação, para ciência
das exigências acaso formuladas.

Intime(m)-se o(s) executado(s) pessoalmente por carta direcionada ao
endereço de citação ou último endereço cadastrado nos autos.

Após a efetivação da medida, intime-se a parte exequente para que, no prazo de 20
dias, manifeste-se em termos de prosseguimento.

Para fins de avaliação, deverá comprovar a cotação do bem no mercado, trazendo
aos autos a declaração de pelo menos três corretores imobiliários, além de outros anúncios
publicitários, servindo a média como referência.

Deverá, ainda, pesquisar junto aos órgãos administrativos e perante o síndico a
respeito da existência de débitos ou restrições de natureza fiscal e condominial, comprovando nos
autos.

Por fim, deverá manifestar se deseja a adjudicação e/ou alienação, requerendo e
providenciando o necessário para sua efetivação.

Em caso de inércia por prazo superior a 30 dias, arquivem-se os autos.
Int.
Sumare, 25/05/2022.

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.419/2006,
CONFORME IMPRESSÃO ÀMARGEM DIREITA

Pa
ra

 c
on

fe
rir

 o
 o

rig
in

al
, a

ce
ss

e 
o 

si
te

 h
ttp

s:
//e

sa
j.t

js
p.

ju
s.

br
/p

as
ta

di
gi

ta
l/p

g/
ab

rir
C

on
fe

re
nc

ia
D

oc
um

en
to

.d
o,

 in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 1

00
97

20
-4

4.
20

19
.8

.2
6.

06
04

 e
 c

ód
ig

o 
w

em
FV

bl
9.

Es
te

 d
oc

um
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 R
AF

AE
L 

C
AR

M
EZ

IM
 C

AM
AR

G
O

 N
EV

ES
, l

ib
er

ad
o 

no
s 

au
to

s 
em

 2
5/

05
/2

02
2 

às
 1

7:
31

 .

fls. 122


